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IMPACTO DAS VARIÁVEIS CLIMÁTICAS NA EXPLORAÇÃO DE 

LENHA NOS MUNICÍPIOS PARAIBANOS 

 

Resumo: 

As atividades humanas potencializaram as emissões e concentrações de gases do efeito estufa, 

influenciando nas mudanças climáticas observadas até o momento. No Brasil, espera-se que os 

Estados que compõem a região Nordeste estejam entre os mais afetados, devido à já existente 

irregularidade no regime pluviométrico e às elevadas temperaturas, além dos fatores 

econômicos e sociais intrínsecos à região. Compreender os impactos dos choques climáticos é 

fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas apropriadas de convivência com à 

seca. Deste modo, o presente estudo analisou a influência dos fatores climáticos na exploração 

de lenha nos municípios paraibanos durante os anos de 1990 à 2015. Para isso, utilizou-se a 

estratégia empírica de regressão com dados em painel. Os resultados obtidos confirmaram a 

expectativa de que os direcionadores climáticos são preponderantes para a exploração de lenha. 

A precipitação impacta negativamente, já a temperatura influencia positivamente na exploração 

de lenha, ou seja, nos municípios onde se observa melhores indicadores pluviométricos é menor 

à exploração de lenha. Os resultados também evidenciam que as mesorregiões respondem de 

forma distinta aos fatores climáticos, os municípios pertencentes à Borborema e ao Sertão são 

mais impactados pelas variáveis climáticas e são mais propensos a explorarem lenha.  

 

Palavras chave: Vulnerabilidade; Adaptabilidade; Mudanças climáticas. 

 

IMPACT OF CLIMATIC VARIABLES IN FIREWOOD EXPLORATION IN 

PARAIBAN MUNICIPALITIES 

 

Abstract: 

Human activities have increased emissions and concentrations of greenhouse gases, influencing 

the climate changes observed so far. In Brazil, the Northeastern states are expected to be among 

the most affected due to the already existing irregularities in the pluviometric regime and high 

temperatures, as well as the economic and social factors intrinsic to the region. Understanding 

the impacts of climate shocks is essential for the development of appropriate public policies to 

coexist with drought. Thus, the present study analyzed the influence of climatic factors on 

firewood exploitation in the municipalities of Paraíba during the years 1990 to 2015. For this, 

the empirical regression strategy with panel data was used. The results confirm the expectation 

that the climate drivers are preponderant for the exploitation of firewood. The precipitation 

impacts negatively, since the temperature influences positively in the exploitation of firewood, 

that is, in the municipalities where the best rainfall indicators are observed, is less than the 

exploitation of firewood. The results also show that the mesoregions respond differently to 

climatic factors, the municipalities belonging to Borborema and Sertão are more impacted by 

climatic variables and are more likely to use firewood. 

 

Keywords: Vulnerability; Adaptability; Climate changes. 
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1. INTRODUÇÃO  

A biomassa florestal é um recurso que vem sendo explorado ao longo dos séculos, 

desempenhando uma participação significativa na matriz energética mundial, seja ela com 

maior ou menor intensidade, a depender do desenvolvimento da região considerada.  

No Brasil e no Nordeste, a principal utilização da madeira como recurso energético é na 

forma de lenha segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015). A 

extração da lenha é afetada diretamente por variáveis como, nível de desenvolvimento da 

região, disponibilidade de recursos e mudanças climáticas (BRITO, 2OO7).  

De acordo com o Internacional Panel of Climate Change (IPCC, 2013), as atividades 

humanas potencializaram as emissões e concentrações de gases do efeito estufa, influenciando 

nas mudanças climáticas observadas até o momento. Embora a magnitude das mudanças 

climáticas não seja totalmente conhecida, seus efeitos, têm-se manifestado de diferentes 

maneiras, destacando-se o aquecimento global, a incidência de eventos climáticos extremos, 

mudanças nos regimes de precipitação e temperatura e elevação do nível do mar.  

Os países em desenvolvimento serão potencialmente os mais afetados pelas alterações 

climáticas, uma vez que, os mesmos têm menor potencial de adaptação e são aqueles que mais 

dependem de atividades agrícolas, um dos setores em que são esperados os maiores impactos 

negativos. No Brasil, espera-se que os Estados que compõem a região Nordeste estejam entre 

os mais afetados, devido à já existente irregularidade no regime pluviométrico e às elevadas 

temperaturas, além dos fatores econômicos e sociais intrínsecos à região (DELAZERI; 

CUNHA, 2015).  

O aumento da temperatura acarreta em impactos sobre a economia brasileira 

especialmente aquelas atividades ligadas ao clima, a exemplo, da agricultura como já 

mencionado, e refletindo de modo particular, sobre a agricultura familiar (IPCC, 2015). Desta 

forma, ao avaliar os possíveis impactos das mudanças climáticas na agricultura da região 

nordeste, percebe-se que os pequenos agricultores são os mais vulneráveis, tendo que se adaptar 

as crescentes variabilidades climáticas (FILHO, 2016). Dentro desse cenário a região semiárida 

é a que apresenta maiores níveis de vulnerabilidade as mudanças no clima, devido a potenciais 

impactos negativos sobre os recursos hídricos e agricultura de sequeiro (ASSAD, 2008).  

Os riscos associados às mudanças do clima, apesar de incertos, têm potencial de 

aumentar a vulnerabilidade social, exacerbando desafios socioeconômicos já existentes, 

principalmente naquelas sociedades mais dependentes dos recursos sensíveis às alterações do 

clima (DELAZERI; CUNHA, 2015).   

Ao considerar-se que a variabilidade de curto prazo tem um impacto maior sobre a 

exploração de lenha e que as estimativas mostram possibilidades de eventos climáticos 

extremos, os formuladores de políticas devem buscar iniciativas que possam fazer com que a 

exploração de lenha seja mais resiliente a uma maior vulnerabilidade pluviométrica 

(BAETHGEN, 2010).  

Muitas famílias têm na atividade de exploração da lenha uma importante fonte de renda 

complementar, sobretudo, durante o período de estiagem. No estado da Paraíba o consumo de 

lenha tem participação na matriz energética do estado, havendo uma grande dependência dos 

pequenos agricultores que estão inseridos em regiões com maior vulnerabilidade a seca 

(RIEGELHAUPT; PAREYN, 2010). 

Levando em consideração o contexto já mencionado, o presente artigo teve como 

principal objetivo analisar a influência dos fatores climáticos na exploração de lenha nos 

municípios paraibanos durante os anos de 1990 à 2015. Para isso, utilizou a estratégia empírica 

de regressão com dados em painel, no intuito de compreender os impactos dos choques 

climáticos e para o desenvolvimento de políticas públicas apropriadas de convivência com à 

seca. 
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2. REFERENCIAL TEORICO  

Embora a agricultura seja uma das principais fontes de emissão de gases do efeito estufa, 

a atividade é também altamente vulnerável aos padrões das mudanças climáticas, essa 

constatação deriva-se das consequências projetadas e decorrentes do aumento da temperatura 

global e da crescente variabilidade dos padrões de precipitação (EMBRAPA, 2008).  

Os estudos focados nas vulnerabilidades e nas estratégias de adaptação à mudança do 

clima ainda estão em etapa inicial. No entanto, com o objetivo de preparação da Segunda 

Comunicação Nacional para o UNFCC, publicada em 2010, foram mobilizados grupos de 

pesquisa para elaborar análises dos impactos da mudança climáticas e suas consequências para 

determinadas atividades, como exemplo, a agricultura. Como parte desse processo, um grupo 

de pesquisadores da Embrapa, juntamente com a Universidade de Campinas (Unicamp), 

preparou um reporte intitulado Aquecimento Global e a nova Geografia da Produção agrícola 

no Brasil (ASSAD et al., 2008). Trata-se de um estudo mais aprofundado sobre os potenciais 

impactos da mudança do clima na produção agrícola no país. 

As principais perdas no ambiente rural projetadas pela Embrapa indicam a perda de terras 

agricultáveis como uma das principais consequências das variabilidades do clima, outro fator a 

ser considerado é a redução da fluidez das águas e o potencial de irrigação, aumento da 

incidência de peste e doenças, mudanças nos biomas e diminuição na biodiversidade de animais 

e plantas (WORLD BANK, 2013). 

As discussões de desenvolvimento regional estão intimamente ligadas aos níveis de 

vulnerabilidade e resiliência (PIKE et al., 2010). Em decorrência de choques externos e 

transições diversas, incluindo crises financeiras, mudanças climáticas e eventos climáticos 

extremos, tem-se aumento a percepção de vulnerabilidade e estimulado a busca de novos 

caminhos para a “resiliência”, por fórmulas de adaptação e sobrevivência em vista de um 

crescente senso de riscos - econômico, político e ambiental (Christopherson et al., 2010). 

O termo resiliência, que hoje é bastante discutido, foi adaptado para discussões regionais 

e, de acordo com Martin e Sunley, 2015 entende-se por resiliência “a forma como um sistema 

se comporta após ser atingido por um choque externo”. As regiões, tal como os estados, as 

empresas, necessitam diariamente de uma grande capacidade de adaptação para poderem se 

sobressair de perturbações externas (SANTOS, 2010). O termo resiliência regional, pode ser 

visto numa perspectiva evolucionaria, que a partir de um dado choque pode mudar o seu 

desenvolvimento. Dentro desse termo uma região exposta a fatores externos tende e se adaptar, 

até retomar a sua condição inicial de desenvolvimento (MARTIN: SUNLEY, 2015).  

De acordo com Swanstrom (2008) a resiliência pode ser descrita como um quadro 

conceitual que nos permite enfatizar as regiões de forma holística, dinâmica e de forma 

sistêmica. As abordagens sistemáticas da análise da resiliência regional propostas por Hill 

(2008), são caminho dependente, equilíbrio e perspectiva a longo prazo, sendo as mesmas 

reafirmadas por (PENDALL, 2010).  

Segundo Hirschman (1963) as secas são eventos especulares e repentinos com os quais a 

ação individual é incapaz de lidar, esses problemas são descritos como um problema da região. 

Deste modo, as secas tendem a ocorrer em intervalos mais ou menos aleatórios (média de 10 

anos), embora de forma imprevisível, e, leva a uma parada nas atividades agrícolas e pastoris 

da região, dando abertura a outros tipos de atividades, como pode-se citar a exploração de lenha.   

O entendimento das secas como como choques exógenos e não como problemas 

estruturais, é a base para um melhor entendimento da análise de resiliência (MARTIN; 

SUNLEY, 2015). Na análise da resiliência a choques ambientais como a exemplo, as secas no 

Nordeste, e que Hirschman (1963) dá evidente destaque, é que a zona descrita como "Polígono 

das Secas" não é, uma região homogênea. Por um lado, tem-se a região mais ao Sul (próxima 
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ao rio São Francisco) em que as secas periódicas são menos pronunciadas, mas que o volume 

de chuvas é menor, sendo a aridez uma condição permanente.  

Em vista disso, a colonização da área tendeu a ser mais esparsa e, neste caso, a seca 

poderia ser encarada por vezes mais como uma condição de normalidade do que um choque de 

fato. No Sertão Nordestino, o problema está mais concentrado na irregularidade dos períodos 

de seca.  

A incapacidade de lidar com as variações climatológicas está associada a criação de um 

sistema econômico estruturalmente vulnerável e instável, não estando adaptável ao meio em 

que opera (FURTADO, 1959). Deste modo, a lógica da expansão do sistema econômico e da 

sociedade no Nordeste os expunha crescentemente aos graves efeitos das irregularidades do 

clima (FURTADO, 1989).   

O tipo atual da economia da região semiárida é particularmente vulnerável a esse 

fenômeno das secas, por ser baseado em uma mão de obra que se auto abastece. Uma 

modificação na distribuição das chuvas ou uma redução no volume destas que impossibilitam 

a agricultura de subsistência bastam para desorganizar toda a atividade econômica. A seca 

provoca, sobretudo, uma crise na agricultura de subsistência. Daí suas características de 

calamidade social (GTDN, 1967). 

Percebe-se, portanto, que ao tratar-se do fenômeno das secas no Nordeste brasileiro e seus 

impactos sobre a economia local, direciona-se atenções para os efeitos de choques exógenos 

repentinos e incertos, apesar de particularmente frequentes, que incidem de forma determinante 

sobre uma região naturalmente propensa a este fenômeno natural e um sistema econômico e 

social eminentemente vulnerável a seus fenômenos (BRISTOW, 2010). 

Tupy (2017), analisou a questão das secas e o desenvolvimento econômico no semiárido 

brasileiro apresentando contribuições para uma discussão sobre resiliência econômica na 

região. A partir de elementos extraídos das análises de Hirschman e Furtado sobre as secas no 

Nordeste brasileiro, foi possível a elaboração de um quadro histórico sobre a questão dos 

esforços em criar-se uma economia mais resistente aos choques representados pela seca. Os 

elementos que envolvem a seca como um choque, as características da vulnerabilidade da 

economia do Nordeste e todos os demais elementos levantados sobre a resistência e sobre a 

capacidade de adaptação dos agentes empenhados em combater os efeitos danosos das secas, 

permitem uma análise bastante abrangente da resiliência econômica da região, neste caso com 

foco nas questões políticas que influenciaram a resiliência econômica do Nordeste às secas.  

De acordo com Filho (2016) no Brasil os estudos focados nas vulnerabilidades e nas 

estratégias de adaptação à mudança do clima ainda são escassos. No entanto, com o objetivo de 

preparação da Segunda Comunicação Nacional para a Convenção das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima UNFCC, publicada em 2010, foram mobilizados grupos de pesquisa para 

elaborar análises dos impactos da mudança do clima e suas implicações para determinadas 

áreas, como a agricultura. Como parte desse processo, um grupo de pesquisadores da Embrapa, 

em colaboração com pesquisadores da Universidade de Campinas (Unicamp), preparou um 

reporte intitulado Aquecimento Global e a nova Geografia da Produção agrícola no Brasil 

(ASSAD et al., 2008). Trata-se do estudo mais abrangente sobre os potenciais impactos da 

mudança do clima na produção agrícola no país. 

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1  Caracterização da área de estudo 

 

O presente estudo foi realizado no estado da Paraíba, o mesmo está localizado próximo 

a linha do equador com elevadas incidências de raios solares e consequentemente temperaturas 

elevadas durante o ano todo, ventos fortes e baixa umidade, sofre com as irregularidades 
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temporal e espacial da precipitação gerando situações socioeconômicas adversas 

(FIGUEIREDO, 2010). O Estado da Paraíba ocupa 0,7% do território brasileiro e 3,6% do 

território nordestino. Cerca de 90% do seu território está localizado na região Semiárida ou na 

área denominada Polígono das Secas Instituto de Desenvolvimento Municipal e Estadual 

(IDEME, 2008). As condições geográficas e ambientais do estado favorecem algumas culturas 

e atividades econômicas, ao mesmo tempo em que limitam outras sem uma adequada 

intervenção tecnológica e inovativa. Na Figura 1 está representada a delimitação geográfica da 

área de estudo.  

 

 
Figura 1 -  Localização da área de estudo 

Fonte: IDEME, 2008 

 

Assim como a maioria dos Estados nordestinos, a Paraíba possui clima do tipo tropical 

úmido nas áreas litorâneas. Nessas regiões, as chuvas são regulares, com índices pluviométricos 

relativamente elevados. No entanto, no interior do Estado é identificado o clima semiárido, com 

índices pluviométricos baixos e temperaturas que giram em torno dos 26°C, exceto em alguns 

pontos, nas proximidades do Planalto da Borborema, onde a média é de 24°C (FIGUEIREDO, 

2010).  

O subsolo é formado em 70% por rochas cristalinas, rasas, o que dificulta a formação 

de mananciais perenes e a potabilidade da água, normalmente salinizada. O grande problema é 

que a chuva que cai é menor do que a água que evapora. Deste modo, a técnica de armazenar a 

água de chuva é fundamental para aproveitá-la (MALVEZZI, 2007).  

 

3.2 Descrição das variáveis e fonte de dados   

 

As variáveis utilizadas neste estudo foram: Exploração de lenha, Temperatura e 

Precipitação, cuja amostra foi de 221 municípios. A variável exploração de lenha está 

mensurada em metros cúbicos de quantidade produzida na extração vegetal e foram obtidas do 

Sistema de Recuperação Automática (SIDRA) do IBGE, no período compreendido entre os 

anos de 1990 a 2015. 

 Já os dados climatológicos utilizados foram o de precipitação total em milímetros 

(mm), e o de temperatura média em graus Celsius (ºC), no Estado da Paraíba. Levando em 

consideração que, para os cientistas climáticos, as alterações do clima são um fenômeno de 
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médio e longo prazo, o período de análise foi o intervalo de 26 anos entre 1990 e 2015. Os 

dados foram coletados da base de dados CL 3.21 do Climate Research Unit – CRU/University 

of East Anglia1. 

 

3.3  Modelo de dados em Painel 

 

A metodologia utilizada no presente trabalho utilizou a técnica de regressão com dados 

em painel, também chamado de dados combinados, como o próprio nome já diz, esse método 

é utilizado para agregar uma combinação de séries temporais e de observações em corte 

transversal (BALTAGI, 2001; HSIAO, 2003).  

Deste modo, este tipo de especificação econométrica permite que sejam combinados os 

dados de cada município estudado levando-se em consideração cada um dos anos considerados 

na análise. Pode-se destacar algumas vantagens ao se trabalhar com dados em painel em relação 

ao modelo de corte transversal, se referindo ao fato de que esses modelos controlam a 

heterogeneidade presente nos indivíduos (HSIAO, 1986). Outra vantagem, conforme Hsiao 

(1986) é o fato que os dados em painel permitem se trabalhar com um maior número de 

observações, consequentemente, aumentando o número de graus de liberdade e diminuindo a 

correlação entre duas (ou mais) variáveis independentes e explicativas. 

 O modelo geral para dados em painel pode ser representado como mostrado na equação 

1 (GREENE, 2012). 

 

𝑌it  =  𝑍i𝛼 + 𝑥it𝛽 +  Є it               (1) 

 Em que:  

i e t: representam respectivamente as unidades de observação no espaço (municípios da 

Paraíba), no tempo t, respectivamente; 

𝑥it: é o vetor  1 x K de variáveis exógenas; 

𝑍i: fator de medição de heterogeneidade;  

Є it: termo de erro independente; 

𝜎, 𝛼 𝑒 𝛽: parâmetros a serem estimados.  

Tendo em vista que, os municípios em estudo compõem o estado da Paraíba, e o 

intervalo de tempo analisado compreende os anos de 1990 a 2015. As variáveis exógenas 

podem sofrer variações entre os municípios e anos considerados. 

Dependendo das suposições feitas sobre o termo 𝑍i, diferentes modelos poderão ser 

considerados, sendo eles dados em painel (pooled), modelo de efeitos fixos e modelo de efeitos 

aleatórios. 

  Se 𝑍i contém apenas a constante, logo o modelo do Mínimos Quadrados Ordinários 

(MQO) fornecerá estimadores constantes e eficientes para o coeficiente comum α e para o vetor 

de inclinação 𝛽. Este modelo apenas considera dados de forma empilhada, sem levar em 

consideração as características dos municípios, bem como a evolução destas características ao 

longo do tempo. Modelos com essa característica são denominados modelos de dados 

empilhados ou pooled; 

Caso 𝑍i não seja observado, mas correlacionado com os regressores xit, o estimador de 

MQO será inconsistente. Dessa forma, a equação 1 passa a ser descrita como mostrada a 

Equação 2.  

 

                                                           
1 A unidade original dos dados era grid, no qual é determinado como cada célula de um modelo de dados espaciais, 

as quais inclui um valor de atributo e coordenadas de localização. Através do software QGis (versão 2.18), os 

pontos de grid foram unidos às fronteiras municipais utilizando suas coordenadas de latitude e longitude, 

produzindo médias de temperatura e precipitação para cada município paraibano. 
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𝑌𝑖𝑡  = (𝛿 +  𝛼𝑖) + xit 𝛽 +  Є it               (2) 

 

Em que 𝛼𝑖  é uma parte do intercepto e a constante 𝛿 indica a parcela comum a todos os 

municípios ou no tempo considerado. Esse modelo é conhecido como modelo de efeito fixo, 

uma vez que 𝛼𝑖 é uma constante especifica para cada grupo de seção cruzada (municípios) ou 

no tempo. 

Se 𝑍i for um fator não observado e não correlacionado com os regressores 𝑥it, logo ele 

é um componente do termo de erro. No entanto, a equação 1 pode ser rescrita como mostrada  

a equação 3. 

 

𝑌𝑖𝑡  = 𝛿 + xit 𝛽 + (𝛼𝑖 Є it)               (3) 

Neste caso, embora os estimadores de MQO sejam consistentes, eles serão ineficientes. 

Uma vez que 𝛼𝑖 é um componente aleatório, o modelo é então denominado de modelo de 

Efeitos Aleatórios. 

 

3.4 Testes Econométricos para os modelos de dados em painel 

 

Ao analisar o comportamento conjunto de determinados dados, deve-se considerar as 

diferenças existentes entre os municípios e as especificidades de cada período de tempo que 

compõem a amostra. Os testes exibidos a seguir permitem verificar o método de estimação do 

modelo que possui maior adequação aos dados e ao problema de pesquisa e identificar possíveis 

vieses na estimação. 

 

3.4.1  Teste de Chow 

 

O teste de Chow propõe calcular de forma separada regressões para cada conjunto de 

dados, verificando a diferença nas equações estimadas. Caso essa diferença seja significativa, 

a mesma indica uma mudança estrutural na relação. Ressalta-se que o teste de Chow parte do 

princípio de que a data da mudança estrutural seja conhecida (GUJARATI, 2006). 

Ainda segundo Gurarati, 2006 o teste de Chow, ou teste F, define a melhor 

adequabilidade entre os modelos pooled e de efeitos fixos, sendo representado pela Equação 7:  

 

𝐹𝑐 =   

𝑅2𝑒𝑓− 𝑅𝑝𝑜𝑜𝑙𝑒𝑑
2

𝑚

1−𝑅𝑒𝑓
2

𝑁−𝐾

               (4) 

 

De forma que, R2
ef e 𝑁 − 𝐾 são, respectivamente, o coeficiente de determinação ajustado 

e o número de regressores do modelo com efeitos fixos, 𝑅𝑝𝑜𝑜𝑙𝑒𝑑
2  e 𝑚 são, o coeficiente de 

determinação ajustado e o número de regressores do modelo Pooled respectivamente. As 

hipóteses nula e alternativa do teste de Chow são: 

 

Hipótese nula: modelo Pooled é o mais adequado  

Hipótese alternativa: modelo de efeito fixo é o mais adequado 

             Em síntese, a hipótese nula do teste de Chow é que os coeficientes de intercepto das 

regressões são iguais. Se a hipótese nula é rejeitada, o modelo de Efeitos Fixos será o mais 

adequado. 

 

3.4.2  Teste de Hausman 
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O teste de Hausman é utilizado para testar a ortogonalidade entre os efeitos aleatórios e 

os regressores e para avaliar se os estimadores de efeitos fixos e de efeitos aleatórios são 

significativamente diferentes (HSIAO, 2006). De forma geral, este teste é utilizado para decidir, 

dentre os modelos de efeitos fixos e de efeitos aleatórios, aquele que possui melhor adequação 

aos dados. A estatística do teste de Hausman é dado na Equação 5.  

H = (βea – βef)´ (Σef  - Σea)-1 (βea – βef)               (5) 

De forma que βea , βef,  Σef  e Σea denotam o vetor de coeficiente estimados pelo efeito 

aleatório, o vetor de coeficientes estimados por efeitos fixos, as matrizes de covariância do 

modelo de efeitos aleatórios, respectivamente (PYNDYCK, RUBINFELD, 2004). As hipóteses 

do teste de Hausman são:  

Hipótese nula: [E(αi/Xkit) = 0  não são correlacionadas], isto é, α1 = α2 = α3 ... = αk 

Hipótese aleatória: [E(αi/Xkit) ≠ 0 são correlacionadas], ou seja, α1 ≠ α2 ≠ α3 ... ≠ αk 

A hipótese nula indica que o modelo de Efeitos Aleatórios é o mais adequado enquanto 

a hipótese alternativa indica que o modelo de Efeitos Fixos é o que possui melhor adequação 

aos dados. Sob a hipótese nula de que o modelo de Efeitos Aleatórios é o mais adequado, a 

estatística H apresenta uma distribuição assintótica que se aproxima de uma distribuição Qui-

Quadrado (X2) em K graus de liberdade, em que K refere-se ao número de parâmetros estimados 

(GREENE, 2012).  

A principal diferença entre os modelos é que o modelo de Efeitos Fixos pressupõe a 

presença da correlação entre as variáveis explicativas e o efeito fixo, enquanto o modelo de 

Efeitos Aleatórios pressupõe a ausência dessa correlação. Se a hipótese nula é rejeitada, opta-

se pelo modelo de Efeitos Fixos. 

 

3.4.3 Teste do multiplicador de Lagrange Breusch-Pagan 

O teste de Multiplicadores de Lagrange avalia a hipótese de que a variância dos resíduos 

individuais é igual a azero. As hipóteses nula e alternativas do teste são: 

Hipótese nula:  𝜎𝜇
2= 0 

Hipótese alternativa: 𝜎𝜇
2 ≠ 0 

Se a hipótese nula for aceita, o método de Pooled é preferencial quando se comparado 

ao modelo de efeitos aleatórios, caso contrário, deve-se assumir que o modelo de efeitos 

aleatórios é o mais adequado. Segundo Greene, 2012 sob a hipótese nula, a estatística LM tem 

distribuição X2 com um grau de liberdade e sua equação é mostrada a seguir. 

Lµ = 
𝑛𝑇

2 (𝑇−1)
[

(𝑒′−)(𝑒−)(𝑇2)

𝑒′𝑒
]2   ~ X2               (6) 

Tal que T refere-se ao número de unidades de tempo, n é o número de seções cruzadas 

é o vetor de resíduos do modelo de MQO e e- é o vetor n x 1 da média da média dos resíduos 

de um grupo especifico do modelo pooled.  

 

3.4.4  Teste de Wold e de Wooldridge 

A fim de testar a existência de autocorrelação e heterocedastididade entre os resíduos, 

Greene(2012), sugere os testes de Wooldridge e Wald, respectivamente. O Teste de Wald 

testa a hipótese nula de igualdade entre a variância de todas as unidades amostrais contra a 

hipótese alternativa de variâncias diferentes entre as unidades. Dessa forma, portanto, o teste 

consiste em testar: 

Hipótese nula: ausência de heterocedasticidade;  

Hipótese alternativa: presença de heterocedasticidade. 

A não rejeição da hipótese nula indica que o modelo é homocedástico e que a variância 

de cada painel pode ser considerada a mesma dos painéis considerados em conjunto. Segundo 

Wooldridge, 2007, o teste indica a existência de heterocedasticidade quando a variância dos 

termos de erro da regressão não são constantes no decorrer do tempo. A correlação serial, por 
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sua vez, pode ser testada regredindo os resíduos do modelo especificado contra os resíduos da 

regressão defasada p vezes (WOOLDRIDGE, 2007). As hipóteses do teste e a regressão dos 

resíduos são, respectivamente: 

Hipótese nula: ausência de autocorrelação serial;  

Hipótese alternativa: presença de autocorrelação serial. 

𝑒^
it = 𝑝^

1 𝑒^
i,t-1 + erroit               (7) 

Deve-se, então, utilizar a estatística de teste t de Student para avaliar 𝑒^ sob a suposição 

de que os erros 𝑒it possuem variância constante no tempo t e são serialmente não 

correlacionados. Uma vez identificada a presença de auto correlação e, ou heterocedastidade, 

métodos de correção devem ser empregados. 

 

3.5  Formalização matemática do modelo utilizado  

 

Diferentes modelos de Dado em Painel são elaborados, com diferentes considerações 

sobre os estimadores e os termos de erro. Neste sentido, o modelo geral é dado pela Equação 

11.  

 

𝐸𝑥𝑝. 𝑙𝑒𝑛ℎ𝑎𝑖𝑡 =  𝛽0𝑖 +  𝛽1. (𝑡𝑒𝑚𝑝)𝑖𝑡 +  𝛽2 (𝑝𝑟𝑒𝑐𝑖𝑝)𝑖𝑡 +  𝜀𝑖𝑡               (8) 

 

Em que 𝛽1 e 𝛽1 representam as mudanças climáticas na exploração de lenha quando uma 

unidade de temperatura média anual é gerada, ou quando uma unidade de precipitação total 

anual é proporcionada, respectivamente, mantidas as demais condições constantes.  

 𝐸𝑥𝑝. 𝑙𝑒𝑛ℎ𝑎𝑖𝑡 se refere a exploração de lenha medida em metros cúbicos no município 𝑖 e no 

tempo 𝑡, 𝑡𝑒𝑚𝑝𝑖𝑡 é a variável temperatura, 𝑝𝑟𝑒𝑐𝑖𝑝𝑖𝑡 é a precipitação, também referente ao 

município 𝑖 e no tempo 𝑡, 𝜀𝑖𝑡 é o termo de erro ou fatores não observados 

β1 e β2 representam as mudanças climáticas na exploração de lenha quando uma unidade de 

temperatura média anual é gerada, ou quando uma unidade de precipitação total anual é 

proporcionada, respectivamente, mantidas as demais condições constantes.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

4.1 Resultados preliminares  

 

Inicialmente são apresentados os resultados preliminares da caracterização da amostra 

utilizada. Posteriormente pode-se observar os resultados obtidos por meio da análise dos fatores 

que influenciaram a exploração de lenha no período de 1995 a 2015. Para efeitos de comparação 

entre regiões a Tabela 1 exibe a dinâmica de exploração da lenha no Brasil, na região Nordeste 

e na Paraíba ao longo dos anos de 1990 a 2015.  

 

Extração de lenha (metros cúbicos) 

Regiões  1990 2000 2010 2015 

Paraíba  1.824.415 855.574 589.082 495.625 

Nordeste  53.064.962 26.703.474 22.876.895 16.349.314 

Brasil 108.459.219 50.395.399 38.207.117 26.944.953 

Tabela 1 – Evolução da exploração da lenha no Brasil, Nordeste e Paraíba 

Fonte: IBGE, 2016. 

 

De forma geral na Tabela 1 pode-se perceber que a exploração de lenha vem decrescendo 

ao longo dos anos estudados, ocorrendo uma redução de aproximadamente 75% no percentual 

de extração ao logo dos anos estudados. Quando se analisa a Paraíba frente a exploração de 
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lenha no Brasil fica evidente que a mesma tem um pequeno percentual de participação, porém, 

quando se comparada ao Nordeste a participação de exploração de lenha chega a 3,43% da 

média total de exploração no nordeste.  

No entanto, quando se tratando de Nordeste e Brasil, observa-se que o nordeste é 

responsável por quase metade da exploração média do pais, chegando a um percentual de 

48,9%, isso quando levando em consideração o ano de 1990, seguindo o mesmo raciocínio pra 

os demais anos. O que contribui para que o Nordeste seja um forte contribuinte com os 

percentuais de exploração de lenha no Brasil são as condições climáticas da região, sendo 

favoráveis a esse tipo de atividade.  

A Figura 2 apresenta o comportamento de variáveis climáticas precipitação e temperatura 

ao longo do período estudado, ou seja, 54 anos (1961 – 2015) de modo a fazer comparações e 

entender o modo como tais variáveis se comportam com o passar do tempo e apresentando uma 

melhor visualização das diferenças regionais, da mesma forma que apresenta as series 

referentes ao Brasil, nordeste e Paraíba.   

 
Figura 2a – Comportamento da temperatura durante os anos de 1961 a 2015 

Fonte: Dados da pesquisa 

Figura 2b – Comportamento da precipitação durante os anos de 1961 a 2015 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A Figura 2a mostra o gráfico das temperaturas médias registradas anualmente, a partir 

de 1961 até 2015. Possibilitando observar que a partir do ano de 2001 todos os anos 

apresentaram temperaturas médias anuais superiores à média climatológica, sendo a mesma de 

24,74°C (INMET, 2015), apresentando tendências de aumento no decorrer dos anos.  

Para os municípios Brasileiros a temperatura variou entre 22,5 e 24,1 oC, 25 e 26,7 para 

a região Nordeste e 24,8 e 26,4 oC para os municípios pertencentes ao estado da Paraíba. Dentro 

do presente cenário os resultados encontrados estão inteiramente de acordo com os dados 

publicados pelo INMET, 2015, onde ano de 2015 foi marcado pela sensação de calor maior que 

em anos recentes, também muito quentes. Segundo a Agência Espacial Americana 

(NASA,2016), o ano de 2015 foi o mais quente já registrado no planeta desde 1880, com 0,90°C 

acima da média do século XX e 0,16°C acima do recorde anterior, registrado em 2014. 

É notório que, o cenário de aumento da temperatura acoplado as possíveis reduções dos 

recursos hídricos, podem vir a influenciar nos impactos negativos em diversas esferas, 

principalmente aquelas que dependem de forma direta dos fatores climáticas, a exemplo, a 

agricultura. De forma resumida, ao analisar a tabela 1 e a Figura 2a, ambas confiram a 

necessidade de pesquisas voltadas a avaliar os efeitos das mudanças climáticas na região do 

semiárido, assim como apresentar medidas mitigadoras e de adaptação.  
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O volume médio de precipitação quando levando em consideração o Brasil, teve uma 

variação de 1400 a 1700 mm, mantendo-se relativamente constante ao longo do período 

analisado. Um padrão de variabilidade similar é apresentando entre o Nordeste e a Paraíba, 

apresentando picos, ou seja, uma maior precipitação entre os anos de 1981 e 1986. O Nordeste 

apresentou uma variabilidade média de 750 e 1800 mm, já a Paraíba a precipitação variou 

aproximadamente entre 450 e 1775 mm, como mostrado na Figura 2b. Deste modo, observa-se 

que seja qual for o conjunto de município observado, o padrão de precipitação se mostrou com 

reduzidas tendências de crescimento ou decrescimento no intervalo de tempo em estudo.  

 

4.1.1 Exploração da lenha no estado da Paraíba  

 

As figuras 3a e 3b mostram a distribuição geográfica da exploração média de lenha para 

os municípios e mesorregiões do estado da Paraíba, respectivamente, para o período de 1990 a 

2015.   

Figura 3a                                                               Figura 3b 

  
Figura 3 – Exploração média de lenha dos municípios e mesorregiões do estado da Paraiba 

Fonte: Elaboração própria a partir dos shapefiles do IBGE, 2017. 

Como pode-se perceber os municípios com maiores níveis de exploração de lenha 

encontram-se concentrados no sertão do presente estado, enquanto que os menores níveis 

encontra-se localizados no Agreste e na Mata Paraibana, respectivamente. Deste modo, cada 

município Paraibano, quando analisado de forma separada e durante o intervalo de tempo em 

estudo mantiveram sua exploração continua durante todos os anos. De acordo com o IBGE, 

2016 os municípios que se mostram a frente com relação a exploração média de lenha em 

metros cúbicos são: Catolé do Rocha, Sousa, Patos, Conceição, Junco do Seridó, Boqueirão, 

Barra de Santa Rosa e São João do Cariri.  

O estado da Paraíba é dividido, segundo o IBGE em quatro mesorregiões sendo elas: 

Sertão, Borborema, Agreste e Mata. Como percebe-se na Figura 3b ocorre uma heterogeneidade 

de exploração de lenha entre as mesorregiões, havendo uma forte tendência de aumento de 

exploração ou redução da mesma, a depender dos fatores climáticos de cada mesorregião.  

O Sertão Paraibano é a região do estado mais afetada por estiagens e seca e a que está 

mais propícia a ter a atividade de exploração de lenha como parte de sua economia, como 

mostrado na Figura 3b, já que os fatores climáticos não correspondem de forma positiva para 

se ter outros meios de sobrevivência, como exemplo, a agricultura familiar. A mata Paraibana 

como é caracterizada por apresentar clima tropical, quente e úmido (FIGUEIREDO, 2010), não 

apresenta esse tipo de atividade como sendo predominante da região, já que a mesma é 

favorecida por outros meios de sobrevivência.    

De modo geral a extração lenha no estado da Paraíba tem uma forte relação com a 

economia do estado, tendo em vista que, dentre os 223 municípios pertencentes ao presente 
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estado, apenas 2 municípios não tem esse tipo de atividade como sendo parte de sua economia 

local.  

 

4.2 impacto das variáveis climáticas na produção da exploração de lenha 

Com o objetivo de analisar o efeito das variáveis climáticas frente a exploração de lenha 

na Paraíba, foram realizados a estimação de seis modelos de regressão de dados em painel. Os 

resultados encontrados foram realizados a partir da regressão para os anos de 1990 a 2015, 

tendo em vista que se estimou uma equação econométrica que relacionou a variável de 

temperatura média e precipitação total com a variável dependente, no caso, a exploração de 

lenha. 

Na Tabela 2 observa-se os valores encontrados para os testes econométricos, levando 

em consideração cada um dos modelos estudados. Para o teste de Chow calculou-se de maneira 

separada regressões para cada conjunto de dados, encontrando probabilidade de 0.756, deste 

modo, não rejeita a hipótese nula, ou seja, o intercepto é o mesmo para todas as unidades 

individuais, tendo o modelo Pooled como sendo o mais adequado. O teste de Hausman, assim 

como o de Breush-Pagan aceita-se a hipótese nula, de forma que, o teste de Hausman indica 

que as variáveis são não correlacionadas, sendo o modelo de efeito aleatório o que melhor se 

adequa a equação. Levando-se em consideração o teste de Breush-Pagan, o método de Pooled 

torna-se preferível, quando confrotado ao modelo de efeitos aleatórios. No Teste de Wald e 

Wooldridge como a probabilidade de ocorrência foi de 0,465 logo, não rejeita-se a hipótese 

nula, ocorrendo ausência de autocorrelação serial.  

 

Teste Estatística p-valor 

Teste de Chow 3.63 0.756 

Teste de Hausman 36.53 0.000 

Teste de Breush-Pagan 741.84 0.000 

Teste de Wald e 

Wooldridge 

94.36 0.465 

Tabela 2 – Testes econométricos para os modelos de dados em painel 

Fonte: Elaboração própria com base no programa Stata 

 

A tabela 3 mostra os resultados encontrados para as estimações da Equação 11, levando 

em consideração os impactos das alterações climáticas, na exploração de lenha. Tais estimativas 

foram realizadas através dos testes econométricos. Para a formação destes resultados, foram 

considerados um total de 2371 observações e 221 municípios. 

 

 Coeficientes 

Variável Regressão 1 Regressão 2 Regressão 3 

Constante -17353.04*** 

(5595.075) 

-10210.91 

(6393.212) 

-17691.85*** 

(5608.066) 

Temperatura 958.5906*** 

(224.8915) 

521.1108*** 

(255.7549) 

965.9311*** 

(225.1531) 

Precipitação -3.045476*** 

(0.249977) 

-1.255154*** 

(0.3298714) 

-2.810394*** 

(0.2583932) 

Agreste Paraibano  888.2117*** 

(293.4705) 

 

Borborema  3352.22*** 

(418.7899) 

 

Mata Paraibana  Referência -1702.385*** 
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(305.8688) 

Sertão Paraibano  3450.847*** 

(406.9297) 

 

Número de observações 4789 4789 4789 

Número de municípios 221 221 221 

Tabela 3 - Estimativas para os municípios paraibanos 
Fonte: Elaboração própria com base no programa Stata. Nota: 1) Entre parênteses encontra-se o desvio padrão; 

2) Níveis de significância: ***: Significativo a 1%; **: Significativo a 5%; *Significativo a 10%. 

 

Na regressão 1 da Tabela 3 mostra os coeficientes referentes a primeira equação estimada. 

Nessa versão do modelo foram utilizadas como variáveis explicativas temperatura e 

precipitação, de forma a capturar os efeitos dos direcionadores climáticos, referentes ao 

impacto desses na exploração de lenha nos municípios da Paraíba.  

 Nas duas primeiras colunas da Tabela 3 os sinais das variáveis climáticas precipitação e 

temperatura se mantiveram constantes, significativos e de acordo com o esperado, ou seja, o 

aumento da temperatura acoplado a redução do volume de precipitação em relação à média 

histórica, resultam em um aumento da atividade de exploração de lenha. De acordo com os 

resultados obtidos na Regressão 1, a resposta para a exploração de lenha ao aumento em uma 

unidade da temperatura é um aumento da mesma em 958.5906 metros cúbicos de lenha, 

mantido as demais variáveis constantes. Levando-se em consideração a precipitação, a queda 

em uma unidade desta variável resulta em um aumento de 3.045476 pontos percentuais.  

Na regressão 2 criou-se uma variável dummy para cada uma das mesorregiões em 

estudo, tendo como referência a mesorregião da Mata Paraibana, já que o modelo faz uso de 

uma variável de referência para averiguar alguma influência nas disparidades regionais 

existentes sobre a exploração de lenha. 

 Deste modo a regressão 2 mostra que o aumento de um ponto percentual na anomalia 

da temperatura resulta em um aumento da exploração de lenha em 521.1108 metros cúbicos. 

No que se refere à precipitação, o coeficiente encontrado para a mesma regressão indica que 

a redução de um ponto percentual na anomalia da precipitação resulta em um aumento da 

exploração de lenha em 1.255154 pontos percentuais. Os resultados encontrados para as 

ambas as variáveis climáticas Temperatura e Precipitação corroboram a hipótese levantada 

por este estudo de que o clima é fator preponderante para a exploração de lenha nos 

municípios Paraibanos.  

Quando se analisa a região do Agreste Paraibano percebe-se que as variáveis em estudo 

impactam positivamente a exploração de lenha na região, quando comparada a variável de 

referência, ou seja, a Mata Paraibana, de forma que as variáveis impactam positivamente a 

exploração de lenha, a uma ordem de 888.2117 metros cúbicos de lenha, isso quando mantido 

as demais variáveis constantes. Para as demais regiões segue o mesmo raciocínio.  

Em relação à Regressão 3, analisa-se a Mata Paraibana, tendo as outras mesorregiões 

como referência. Os resultados encontrados foram similares, tanto em nível de significância, 

quanto de magnitude, aos resultados da Regressão 2, com exceção da constante que mostrou-

se significativa, diferente da regressão 2. Os resultados exibidos na Tabela 3 indicam que ao se 

interagir a varável de referência com as varáveis climáticas, tanto a temperatura quando a 

precipitação se mostraram constantes e significativa. De modo que a temperatura impacta de 

forma positiva na exploração de lenha e a precipitação impacta negativamente a exploração da 

mesma, quando comparada as demais regiões, ou seja, um município inserido na Mata 

Paraibana tem uma probabilidade de exploração de 305.8688 metros cúbicos de lenha a menos 

do que os municípios inseridos nas demais mesorregiões em estudo.   

De fato percebe-se que ocorre uma variação significativa com relação a mudança de 

temperatura e precipitação sobre a exploração de lenha no estado da Paraíba. Tais resultados 
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estão relacionados as tendências de redução dos níveis de precipitação e aumento da 

temperatura, ou seja, a precipitação é inversamente proporcional a exploração de lenha, já a 

temperatura ocorre de forma contrária. Os maiores níveis de exploração são encontrados nos 

períodos de elevadas temperaturas. Isto decorre devido ao pequeno agricultor buscar na 

exploração de lenha uma forma de complemento de renda, ao mesmo tempo, que se torna mais 

vulnerável as épocas de estiagem, já que nos períodos chuvosos o mesmo tem a agricultura 

como sua principal renda.  

Em decorrência das variabilidades climáticas, tem-se o aumento da percepção de 

vulnerabilidade e consequentemente ocorre um estimulo maior em busca de novos caminhos 

para a “resiliência”, por fórmulas de adaptação e sobrevivência. As políticas de convivência 

com as secas são primordiais para o desenvolvimento de tais regiões. Atualmente o que tem 

contribuído para que o pequeno agricultor mantenha-se vulnerável a tais situações, são as 

atividades alternativas, como exemplo, a exploração de lenha nas épocas em que as 

precipitações não estejam favoráveis a agricultura.  

O governo tem proporcionado algumas formas de adaptação, como a transposição do 

Rio São Francisco e o programa Um Milhão de Cisterna, que vem contribuindo para que a 

população menos favorecida tenha uma oferta maior de recursos hídricos e com isso consiga 

manter-se dentro dos padrões básicos de vida.  

De forma resumida os resultados mostram que na exploração de lenha, os impactos das 

variáveis climáticas se comportam de maneira heterogênea, ou seja, tem regiões que são mais 

susceptíveis e existe regiões que são menos susceptíveis, revelando que o estado deve desenhar 

políticas públicas para o combate e adaptabilidade a esse cenário.    

 

5. CONSIDERAÇOES FINAIS  

 

A partir das análises realizadas no presente estudo, conclui-se que a extração lenha no 

estado da Paraíba tem uma forte relação com a economia do estado, de modo que dos 223 

municípios pertencentes ao presente estado, apenas 2 municípios não fazem uso desse tipo de 

atividade como sendo parte de sua economia local. No entanto, as regiões a qual a extração de 

lenha tem um forte percentual são as regiões do Sertão e da Borborema. 

Pode-se perceber que a Paraíba apresenta um baixo percentual de exploração de lenha 

quando se comparada a região Nordeste e ao Brasil respectivamente nos anos considerados 

(1990 a 2015).  

Levando-se em consideração o comportamento das variáveis climáticas, percebe-se que 

dentro do presente cenário o Nordeste e a Paraíba apresentam-se como sendo uma das regiões 

a qual estão sendo mais afetadas frente as mudanças climáticas e consequentemente mais 

vulneráveis a tais fatores com relação aos padrões de precipitação o mesmo se mostrou com 

reduzidas tendências de crescimento ou decrescimento, ou seja, mantendo-se 

consideravelmente constante no intervalo de tempo em estudo. 

A temperatura da Paraíba mostra-se com incidência de aumento ao longo doa anos. É 

notório que, o cenário de aumento da temperatura acoplado as possíveis reduções dos recursos 

hídricos, podem vir a influenciar nos impactos negativos em diversas esferas, principalmente 

aquelas que dependem de forma direta dos fatores climáticas, a exemplo, a agricultura. 

Assim como em outros estudos, este trabalho conclui que as mudanças no clima são 

determinantes para o aumento da exploração da lenha. Destaque especial é dado à temperatura, 

que se mostrou mais decisiva para a ocorrência de tal atividade. De modo geral, os resultados 

obtidos nesse estudo reforçam a necessidade de planejamento considerando efeitos que possam 

vir a causar redução nos níveis de vulnerabilidade e adaptabilidade as mudanças climáticas, 

principalmente aquelas regiões em que sua economia depende de forma direta dessas variáveis 

climáticas. 
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